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ESTUDO TÉCNICO 

 
 

PROJETO DE LEI N° 042/2013 
AUTOR : VEREADOR GERALDO JÚNIOR 
EMENTA: "DISPÕE SOBRE A PREVENÇÃO AO ABANDONO DE CRIANÇAS 
NO INTERIOR DE VEÍCULOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
 
 
 

1. Introdução 
 
O Projeto de Lei n° 042/2013, que dispõe sobre a prevenção ao abandono de 

crianças no interior de veículos e dá outras providências, obriga os estacionamentos do 
Município de Salvador, independente de serem públicos ou privados, a exporem 
anotação impressa em ticket, quando o atendimento no estabelecimento for manual 
(pessoal), contendo mensagem informativa que alerte pais ou responsáveis por crianças 
para ficarem atentos aos seus filhos ou aos garotos que se encontrem no interior de seu 
veículo. Além disso, os estacionamentos com atendimento eletrônico deverão alinhar o 
mesmo lembrete sob a forma de aviso sonoro.  

 
O Projeto de Lei, em estudo, justifica que esquecimentos acidentais, também 

chamados de abandono, podem ser evitados com medidas preventivas, além de 
causarem danos irreparáveis. Inclusive, estabelece que cartazes e/ou placas deverão ser 
afixadas na entrada desses estabelecimentos com uma imagem de efeito e aviso. 

 
O artigo 3° do Projeto de Lei n° 042/2013 explica que, constatada infração à 

disposição desta Lei, o estacionamento será notificado, com prazo de trinta dias para 
defender-se, e pagará multa, em valor estabelecido dentro dos termos regulamentados 
por órgão competente do Poder Executivo.    

 
Aos estabelecimentos que recaírem na infração supramencionada, serão aplicadas 

multas em dobro e haverá cancelamento do Alvará de localização e funcionamento das 
atividades. Contudo, o referido Projeto de Lei sugere que a cassação de Alvará de 
localização e funcionamento de atividades não seja imposta sobre órgãos ou entidades 
do Poder Público. 

 
 
 
2. Base Legal 

 
2.1 Estadual 

 

A Constituição do Estado da Bahia, dentre outras coisas, afirma:  
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Art. 59 - Cabe ao Município, além das competências previstas na 
Constituição Federal: 
 
IX - legislar, em caráter suplementar, para adequar as leis estaduais 
e federais às peculiaridades e interesses locais. 
 
Parágrafo único - O Município exerce, no âmbito de seu território, as 
competências comuns com a União e o Estado, previstas na 
Constituição Federal e nesta Constituição. 

 

 
Art. 283 - É dever do Estado promover ações que visem assegurar à 
criança e ao adolescente, com prioridade, o direito à vida, saúde, 
respeito, liberdade, convivência familiar e comunitária, 
profissionalização, lazer, educação, e alimentação, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de violência, crueldade, discriminação e 
exploração. 
 
§ 1º- O Estado estimulará, na forma da lei, o acolhimento ou a guarda 
de criança ou adolescente órfão ou abandonado. 

 
 
2.2 Federal 
 
2.2.1 Código de Trânsito Brasileiro 
 
 A Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro, preceitua o seguinte: 
 

Art. 1º  

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos 
e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de 
circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou 
descarga. 

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever 
dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de 
Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de 
Trânsito respondem, no âmbito das respectivas competências, 
objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, 
omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos 
e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro. 
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Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e 
entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de 
planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e 
licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de 
condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, 
policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e 
aplicação de penalidades. 

 

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes 
órgãos e entidades: 

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador do 
Sistema e órgão máximo normativo e consultivo; 

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho de 
Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos normativos, 
consultivos e coordenadores;  

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

V - a Polícia Rodoviária Federal; 

VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e 

VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI. 

 

Art. 12. Compete ao CONTRAN: 

I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste Código e as 
diretrizes da Política Nacional de Trânsito; 

II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, objetivando 
a integração de suas atividades; 

(...) 

V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o 
funcionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE; 
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VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI; 

VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas contidas 
neste Código e nas resoluções complementares; 

(...) 

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas à 
aplicação da legislação de trânsito; 

 

Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e 
ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no 
âmbito das respectivas atribuições; 

II - elaborar normas no âmbito das respectivas competências; 

III - responder a consultas relativas à aplicação da legislação e dos 
procedimentos normativos de trânsito; 

(..) 

VIII - acompanhar e coordenar as atividades de administração, 
educação, engenharia, fiscalização, policiamento ostensivo de 
trânsito, formação de condutores, registro e licenciamento de 
veículos, articulando os órgãos do Sistema no Estado, reportando-se 
ao CONTRAN; 

 

Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRANDIFE são 
nomeados pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
respectivamente, e deverão ter reconhecida experiência em matéria 
de trânsito. 

 

Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivos de trânsito ou 
rodoviário funcionarão Juntas Administrativas de Recursos de 
Infrações - JARI, órgãos colegiados responsáveis pelo julgamento 
dos recursos interpostos contra penalidades por eles impostas. 

Parágrafo único. As JARI têm regimento próprio, observado o 
disposto no inciso VI do art. 12, e apoio administrativo e financeiro do 
órgão ou entidade junto ao qual funcionem. 
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Art. 17. Compete às JARI: 

I - julgar os recursos interpostos pelos infratores; 

II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviários informações complementares relativas aos 
recursos, objetivando uma melhor análise da situação recorrida; 

III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviários informações sobre problemas observados nas 
autuações e apontados em recursos, e que se repitam 
sistematicamente. 

 

Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da União: 

(...) 

III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de Trânsito, 
de Transporte e de Segurança Pública, objetivando o combate à 
violência no trânsito, promovendo, coordenando e executando o 
controle de ações para a preservação do ordenamento e da 
segurança do trânsito; 

(...) 

X - organizar a estatística geral de trânsito no território nacional, 
definindo os dados a serem fornecidos pelos demais órgãos e 
promover sua divulgação; 

XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informações sobre as 
ocorrências de acidentes de trânsito e as estatísticas do trânsito; 

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à segurança e à 
educação de trânsito; 

(...) 

XXIII - elaborar projetos e programas de formação, treinamento e 
especialização do pessoal encarregado da execução das atividades 
de engenharia, educação, policiamento ostensivo, fiscalização, 
operação e administração de trânsito, propondo medidas que 
estimulem a pesquisa científica e o ensino técnico-profissional de 
interesse do trânsito, e promovendo a sua realização; 

(...) 
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XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e 
submetê-los, com proposta de solução, ao Ministério ou órgão 
coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito; 

 

Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos 
Estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no 
âmbito das respectivas atribuições; 

II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, 
aperfeiçoamento, reciclagem e suspensão de condutores, expedir e 
cassar Licença de Aprendizagem, Permissão para Dirigir e Carteira 
Nacional de Habilitação, mediante delegação do órgão federal 
competente; 

(...) 

IV - estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, as diretrizes 
para o policiamento ostensivo de trânsito; 

(...) 

IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de 
trânsito e suas causas; 

X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de atividades 
previstas na legislação de trânsito, na forma estabelecida em norma 
do CONTRAN; 

XI - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do 
Programa Nacional de Trânsito; 

XII - promover e participar de projetos e programas de educação e 
segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
CONTRAN; 

(...) 

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de 
Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN. 

 

Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do Distrito 
Federal: 
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III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio 
firmado, como agente do órgão ou entidade executivos de trânsito ou 
executivos rodoviários, concomitantemente com os demais agentes 
credenciados; 

 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos 
Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no 
âmbito de suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de 
pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os 
dispositivos e os equipamentos de controle viário; 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes 
de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de 
trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas 
administrativas cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento 
e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de 
Polícia de Trânsito; 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por 
infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste 
Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que 
aplicar; 

(...) 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do 
Programa Nacional de Trânsito; 

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e 
segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
CONTRAN; 

(...) 



 

 

 
 

 
COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E 

SERVIÇOS MUNICIPAIS 

 

 

8  de  49 

 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de 
Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN; 

(...) 

§ 2º Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os 
Municípios deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, 
conforme previsto no art. 333 deste Código. 

 

Art. 333. O CONTRAN estabelecerá, em até cento e vinte dias 
após a nomeação de seus membros, as disposições previstas 
nos arts. 91 e 92, que terão de ser atendidas pelos órgãos e 
entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários para 
exercerem suas competências. 

§ 1º Os órgãos e entidades de trânsito já existentes terão prazo 
de um ano, após a edição das normas, para se adequarem às 
novas disposições estabelecidas pelo CONTRAN, conforme 
disposto neste artigo. 

§ 2º Os órgãos e entidades de trânsito a serem criados 
exercerão as competências previstas neste Código em 
cumprimento às exigências estabelecidas pelo CONTRAN, 
conforme disposto neste artigo, acompanhados pelo respectivo 
CETRAN, se órgão ou entidade municipal, ou CONTRAN, se 
órgão ou entidade estadual, do Distrito Federal ou da União, 
passando a integrar o Sistema Nacional de Trânsito. 

 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de 
Trânsito poderão celebrar convênio delegando as atividades 
previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança 
para os usuários da via. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar 
serviços de capacitação técnica, assessoria e monitoramento das 
atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre 
as partes, com ressarcimento dos custos apropriados. 

 

Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem: 
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I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo 
para o trânsito de veículos, de pessoas ou de animais, ou ainda 
causar danos a propriedades públicas ou privadas; 

 

Art. 48. Nas paradas, operações de carga ou descarga e nos 
estacionamentos, o veículo deverá ser posicionado no sentido do 
fluxo, paralelo ao bordo da pista de rolamento e junto à guia da 
calçada (meio-fio), admitidas as exceções devidamente sinalizadas. 

(...) 

§ 3º O estacionamento dos veículos sem abandono do condutor 
poderá ser feito somente nos locais previstos neste Código ou 
naqueles regulamentados por sinalização específica. 

 

Art. 49. O condutor e os passageiros não deverão abrir a porta do 
veículo, deixá-la aberta ou descer do veículo sem antes se 
certificarem de que isso não constitui perigo para eles e para outros 
usuários da via. 

Parágrafo único. O embarque e o desembarque devem ocorrer 
sempre do lado da calçada, exceto para o condutor. 

 

Art. 51. Nas vias internas pertencentes a condomínios constituídos 
por unidades autônomas, a sinalização de regulamentação da via 
será implantada e mantida às expensas do condomínio, após 
aprovação dos projetos pelo órgão ou entidade com circunscrição 
sobre a via. 

 

Art. 72. Todo cidadão ou entidade civil tem o direito de solicitar, por 
escrito, aos órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito, 
sinalização, fiscalização e implantação de equipamentos de 
segurança, bem como sugerir alterações em normas, legislação e 
outros assuntos pertinentes a este Código. 

Art. 73. Os órgãos ou entidades pertencentes ao Sistema Nacional de 
Trânsito têm o dever de analisar as solicitações e responder, por 
escrito, dentro de prazos mínimos, sobre a possibilidade ou não de 
atendimento, esclarecendo ou justificando a análise efetuada, e, se 
pertinente, informando ao solicitante quando tal evento ocorrerá. 
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Parágrafo único. As campanhas de trânsito devem esclarecer quais 
as atribuições dos órgãos e entidades pertencentes ao Sistema 
Nacional de Trânsito e como proceder a tais solicitações. 

 

Art. 75. O CONTRAN estabelecerá, anualmente, os temas e os 
cronogramas das campanhas de âmbito nacional que deverão ser 
promovidas por todos os órgãos ou entidades do Sistema Nacional 
de Trânsito, em especial nos períodos referentes às férias escolares, 
feriados prolongados e à Semana Nacional de Trânsito. 

§ 1º Os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito 
deverão promover outras campanhas no âmbito de sua circunscrição 
e de acordo com as peculiaridades locais. 

§ 2º As campanhas de que trata este artigo são de caráter 
permanente, e os serviços de rádio e difusão sonora de sons e 
imagens explorados pelo poder público são obrigados a difundi-las 
gratuitamente, com a frequência recomendada pelos órgãos 
competentes do Sistema Nacional de Trânsito. 

 

Art. 77-A. São assegurados aos órgãos ou entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito os mecanismos instituídos nos arts. 
77-B a 77-E para a veiculação de mensagens educativas de trânsito 
em todo o território nacional, em caráter suplementar às campanhas 
previstas nos arts. 75 e 77. (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009). 

 

Art. 77-D. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran) especificará o 
conteúdo e o padrão de apresentação das mensagens, bem como os 
procedimentos envolvidos na respectiva veiculação, em 
conformidade com as diretrizes fixadas para as campanhas 
educativas de trânsito a que se refere o art. 75. (Incluído pela Lei nº 
12.006, de 2009). 

Art. 78. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desporto, do 
Trabalho, dos Transportes e da Justiça, por intermédio do 
CONTRAN, desenvolverão e implementarão programas destinados à 
prevenção de acidentes. 

Parágrafo único. O percentual de dez por cento do total dos valores 
arrecadados destinados à Previdência Social, do Prêmio do Seguro 
Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores 
de Via Terrestre - DPVAT, de que trata a Lei nº 6.194, de 19 de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12006.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12006.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12006.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6194.htm
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dezembro de 1974, serão repassados mensalmente ao Coordenador 
do Sistema Nacional de Trânsito para aplicação exclusiva em 
programas de que trata este artigo. 

Art. 79. Os órgãos e entidades executivos de trânsito poderão firmar 
convênio com os órgãos de educação da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, objetivando o cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste capítulo. 

 

Art. 80. Sempre que necessário, será colocada ao longo da via, 
sinalização prevista neste Código e em legislação complementar, 
destinada a condutores e pedestres, vedada a utilização de qualquer 
outra. 

§ 1º A sinalização será colocada em posição e condições que a 
tornem perfeitamente visível e legível durante o dia e a noite, em 
distância compatível com a segurança do trânsito, conforme normas 
e especificações do CONTRAN. 

§ 2º O CONTRAN poderá autorizar, em caráter experimental e por 
período prefixado, a utilização de sinalização não prevista neste 
Código. 

 

Art. 81. Nas vias públicas e nos imóveis é proibido colocar luzes, 
publicidade, inscrições, vegetação e mobiliário que possam gerar 
confusão, interferir na visibilidade da sinalização e comprometer a 
segurança do trânsito. 

 

Art. 82. É proibido afixar sobre a sinalização de trânsito e respectivos 
suportes, ou junto a ambos, qualquer tipo de publicidade, inscrições, 
legendas e símbolos que não se relacionem com a mensagem da 
sinalização. 

 

Art. 83. A afixação de publicidade ou de quaisquer legendas ou 
símbolos ao longo das vias condiciona-se à prévia aprovação do 
órgão ou entidade com circunscrição sobre a via. 
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Art. 84. O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via 
poderá retirar ou determinar a imediata retirada de qualquer elemento 
que prejudique a visibilidade da sinalização viária e a segurança do 
trânsito, com ônus para quem o tenha colocado. 

 

Art. 86. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, 
estacionamentos ou garagens de uso coletivo deverão ter suas 
entradas e saídas devidamente identificadas, na forma 
regulamentada pelo CONTRAN. 

 

Art. 87. Os sinais de trânsito classificam-se em: 

I - verticais; 

II - horizontais; 

III - dispositivos de sinalização auxiliar; 

IV - luminosos; 

V - sonoros; 

VI - gestos do agente de trânsito e do condutor. 

 

Art. 90. Não serão aplicadas as sanções previstas neste Código por 
inobservância à sinalização quando esta for insuficiente ou 
incorreta. 

(...) 

§ 2º O CONTRAN editará normas complementares no que se refere 
à interpretação, colocação e uso da sinalização. 

 

Art. 111. É vedado, nas áreas envidraçadas do veículo: 

I - (VETADO) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Mvep1056-97.htm
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II - o uso de cortinas, persianas fechadas ou similares nos veículos 
em movimento, salvo nos que possuam espelhos retrovisores em 
ambos os lados. 

III - aposição de inscrições, películas refletivas ou não, painéis 
decorativos ou pinturas, quando comprometer a segurança do 
veículo, na forma de regulamentação do CONTRAN. (Incluído pela 
Lei nº 9.602, de 1998) 

Parágrafo único. É proibido o uso de inscrição de caráter publicitário 
ou qualquer outra que possa desviar a atenção dos condutores em 
toda a extensão do pára-brisa e da traseira dos veículos, salvo se 
não colocar em risco a segurança do trânsito. 

 

Art. 140. A habilitação para conduzir veículo automotor e elétrico será 
apurada por meio de exames que deverão ser realizados junto ao 
órgão ou entidade executivos do Estado ou do Distrito Federal, do 
domicílio ou residência do candidato, ou na sede estadual ou distrital 
do próprio órgão, devendo o condutor preencher os seguintes 
requisitos: 

I - ser penalmente imputável; 

(...) 

Parágrafo único. As informações do candidato à habilitação serão 
cadastradas no RENACH. 

 

Art. 161. Constitui infração de trânsito a inobservância de qualquer 
preceito deste Código, da legislação complementar ou das 
resoluções do CONTRAN, sendo o infrator sujeito às penalidades e 
medidas administrativas indicadas em cada artigo, além das punições 
previstas no Capítulo XIX. 

Parágrafo único. As infrações cometidas em relação às resoluções do 
CONTRAN terão suas penalidades e medidas administrativas 
definidas nas próprias resoluções. 

 

Art. 168. Transportar crianças em veículo automotor sem observância 
das normas de segurança especiais estabelecidas neste Código: 

Infração - gravíssima; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9602.htm#art111iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9602.htm#art111iii
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Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo até que a irregularidade 
seja sanada. 

 

Art. 169. Dirigir sem atenção ou sem os cuidados indispensáveis à 
segurança: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa. 

 

Art. 181. Estacionar o veículo: 

(...) 

XVII - em desacordo com as condições regulamentadas 
especificamente pela sinalização (placa - Estacionamento 
Regulamentado): 

Infração - leve; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

 

XVIII - em locais e horários proibidos especificamente pela 
sinalização (placa - Proibido Estacionar): 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

 

XIX - em locais e horários de estacionamento e parada proibidos pela 
sinalização (placa - Proibido Parar e Estacionar): 

Infração - grave; 
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Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo. 

§ 1º Nos casos previstos neste artigo, a autoridade de trânsito 
aplicará a penalidade preferencialmente após a remoção do veículo. 

(...) 

 

Art. 182. Parar o veículo: 

(...) 

X - em local e horário proibidos especificamente pela sinalização 
(placa - Proibido Parar): 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

 

Art. 195. Desobedecer às ordens emanadas da autoridade 
competente de trânsito ou de seus agentes: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa. 

 

Art. 217. Entrar ou sair de fila de veículos estacionados sem dar 
preferência de passagem a pedestres e a outros veículos: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

 

Art. 238. Recusar-se a entregar à autoridade de trânsito ou a seus 
agentes, mediante recibo, os documentos de habilitação, de registro, 
de licenciamento de veículo e outros exigidos por lei, para 
averiguação de sua autenticidade: 
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Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - remoção do veículo. 

 

Art. 256. A autoridade de trânsito, na esfera das competências 
estabelecidas neste Código e dentro de sua circunscrição, deverá 
aplicar, às infrações nele previstas, as seguintes penalidades: 

I - advertência por escrito; 

II - multa; 

III - suspensão do direito de dirigir; 

IV - apreensão do veículo; 

V - cassação da Carteira Nacional de Habilitação; 

VI - cassação da Permissão para Dirigir; 

VII - freqüência obrigatória em curso de reciclagem. 

§ 1º A aplicação das penalidades previstas neste Código não elide as 
punições originárias de ilícitos penais decorrentes de crimes de 
trânsito, conforme disposições de lei. 

(...) 
 

Art. 258. As infrações punidas com multa classificam-se, de acordo 
com sua gravidade, em quatro categorias: 

I - infração de natureza gravíssima, punida com multa de valor 
correspondente a 180 (cento e oitenta) UFIR; 

II - infração de natureza grave, punida com multa de valor 
correspondente a 120 (cento e vinte) UFIR; 

III - infração de natureza média, punida com multa de valor 
correspondente a 80 (oitenta) UFIR; 

IV - infração de natureza leve, punida com multa de valor 
correspondente a 50 (cinquenta) UFIR. 
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§ 1º Os valores das multas serão corrigidos no primeiro dia útil de 
cada mês pela variação da UFIR ou outro índice legal de correção 
dos débitos fiscais. 

§ 2º Quando se tratar de multa agravada, o fator multiplicador ou 
índice adicional específico é o previsto neste Código. 

§ 3º (VETADO) 

§ 4º (VETADO) 

 

Art. 259. A cada infração cometida são computados os seguintes 
números de pontos: 

I - gravíssima - sete pontos; 

II - grave - cinco pontos; 

III - média - quatro pontos; 

IV - leve - três pontos. 

 

Art. 260. As multas serão impostas e arrecadadas pelo órgão ou 
entidade de trânsito com circunscrição sobre a via onde haja ocorrido 
a infração, de acordo com a competência estabelecida neste Código. 

§ 1º As multas decorrentes de infração cometida em unidade da 
Federação diversa da do licenciamento do veículo serão arrecadadas 
e compensadas na forma estabelecida pelo CONTRAN. 

§ 2º As multas decorrentes de infração cometida em unidade da 
Federação diversa daquela do licenciamento do veículo poderão ser 
comunicadas ao órgão ou entidade responsável pelo seu 
licenciamento, que providenciará a notificação. 

§ 4º Quando a infração for cometida com veículo licenciado no 
exterior, em trânsito no território nacional, a multa respectiva deverá 
ser paga antes de sua saída do País, respeitado o princípio de 
reciprocidade. 

 

Art. 263. A cassação do documento de habilitação dar-se-á: 
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I - quando, suspenso o direito de dirigir, o infrator conduzir qualquer 
veículo; 

II - no caso de reincidência, no prazo de doze meses, das infrações 
previstas no inciso III do art. 162 e nos arts. 163, 164, 165, 173, 174 e 
175; 

III - quando condenado judicialmente por delito de trânsito, observado 
o disposto no art. 160. 

§ 1º Constatada, em processo administrativo, a irregularidade na 
expedição do documento de habilitação, a autoridade expedidora 
promoverá o seu cancelamento. 

§ 2º Decorridos dois anos da cassação da Carteira Nacional de 
Habilitação, o infrator poderá requerer sua reabilitação, submetendo-
se a todos os exames necessários à habilitação, na forma 
estabelecida pelo CONTRAN. 

 

Art. 266. Quando o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais 
infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as respectivas 
penalidades. 

 

Art. 267. Poderá ser imposta a penalidade de advertência por escrito 
à infração de natureza leve ou média, passível de ser punida com 
multa, não sendo reincidente o infrator, na mesma infração, nos 
últimos doze meses, quando a autoridade, considerando o prontuário 
do infrator, entender esta providência como mais educativa. 

§ 1º A aplicação da advertência por escrito não elide o acréscimo do 
valor da multa prevista no § 3º do art. 258, imposta por infração 
posteriormente cometida. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se igualmente aos pedestres, 
podendo a multa ser transformada na participação do infrator em 
cursos de segurança viária, a critério da autoridade de trânsito. 

 

Art. 269. A autoridade de trânsito ou seus agentes, na esfera das 
competências estabelecidas neste Código e dentro de sua 
circunscrição, deverá adotar as seguintes medidas administrativas: 

I - retenção do veículo; 
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II - remoção do veículo; 

III - recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação; 

IV - recolhimento da Permissão para Dirigir; 

V - recolhimento do Certificado de Registro; 

VI - recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual; 

VII - (VETADO) 

VIII - transbordo do excesso de carga; 

IX - realização de teste de dosagem de alcoolemia ou perícia de 
substância entorpecente ou que determine dependência física ou 
psíquica; 

X - recolhimento de animais que se encontrem soltos nas vias e na 
faixa de domínio das vias de circulação, restituindo-os aos seus 
proprietários, após o pagamento de multas e encargos devidos. 

XI - realização de exames de aptidão física, mental, de legislação, de 
prática de primeiros socorros e de direção veicular. (Incluído pela Lei 
nº 9.602, de 1998) 

§ 1º A ordem, o consentimento, a fiscalização, as medidas 
administrativas e coercitivas adotadas pelas autoridades de trânsito e 
seus agentes terão por objetivo prioritário a proteção à vida e à 
incolumidade física da pessoa. 

§ 2º As medidas administrativas previstas neste artigo não elidem a 
aplicação das penalidades impostas por infrações estabelecidas 
neste Código, possuindo caráter complementar a estas. 

§ 3º São documentos de habilitação a Carteira Nacional de 
Habilitação e a Permissão para Dirigir. 

(...) 

 

Art. 270. O veículo poderá ser retido nos casos expressos neste 
Código. 

Art. 271. O veículo será removido, nos casos previstos neste Código, 
para o depósito fixado pelo órgão ou entidade competente, com 
circunscrição sobre a via. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9602.htm#art269xi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9602.htm#art269xi
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Art. 277. O condutor de veículo automotor envolvido em acidente de 
trânsito ou que for alvo de fiscalização de trânsito poderá ser 
submetido a teste, exame clínico, perícia ou outro procedimento que, 
por meios técnicos ou científicos, na forma disciplinada pelo Contran, 
permita certificar influência de  álcool ou outra substância psicoativa 
que determine dependência. (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 
2012) 

 

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-
se-á auto de infração, do qual constará: 

I - tipificação da infração; 

II - local, data e hora do cometimento da infração; 

III - caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca e 
espécie, e outros elementos julgados necessários à sua identificação; 

IV - o prontuário do condutor, sempre que possível; 

V - identificação do órgão ou entidade e da autoridade ou agente 
autuador ou equipamento que comprovar a infração; 

VI - assinatura do infrator, sempre que possível, valendo esta como 
notificação do cometimento da infração. 

 

Art. 287. Se a infração for cometida em localidade diversa daquela do 
licenciamento do veículo, o recurso poderá ser apresentado junto ao 
órgão ou entidade de trânsito da residência ou domicílio do infrator. 

Parágrafo único. A autoridade de trânsito que receber o recurso 
deverá remetê-lo, de pronto, à autoridade que impôs a penalidade 
acompanhado das cópias dos prontuários necessários ao julgamento. 

 

Art. 288. Das decisões da JARI cabe recurso a ser interposto, na 
forma do artigo seguinte, no prazo de trinta dias contado da 
publicação ou da notificação da decisão. 

 

Art. 289. O recurso de que trata o artigo anterior será apreciado no 
prazo de trinta dias: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12760.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12760.htm#art1
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I - tratando-se de penalidade imposta pelo órgão ou entidade de 
trânsito da União: 

a) em caso de suspensão do direito de dirigir por mais de seis meses, 
cassação do documento de habilitação ou penalidade por infrações 
gravíssimas, pelo CONTRAN; 

b) nos demais casos, por colegiado especial integrado pelo 
Coordenador-Geral da JARI, pelo Presidente da Junta que apreciou o 
recurso e por mais um Presidente de Junta; 

II - tratando-se de penalidade imposta por órgão ou entidade de 
trânsito estadual, municipal ou do Distrito Federal, pelos CETRAN E 
CONTRANDIFE, respectivamente. 

Parágrafo único. No caso da alínea b do inciso I, quando houver 
apenas uma JARI, o recurso será julgado por seus próprios 
membros. 

Art. 290. A apreciação do recurso previsto no art. 288 encerra a 
instância administrativa de julgamento de infrações e penalidades. 

Parágrafo único. Esgotados os recursos, as penalidades aplicadas 
nos termos deste Código serão cadastradas no RENACH. 

 

Art. 291. Aos crimes cometidos na direção de veículos automotores, 
previstos neste Código, aplicam-se as normas gerais do Código 
Penal e do Código de Processo Penal, se este Capítulo não dispuser 
de modo diverso, bem como a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 
1995, no que couber. 

 

A Lei Federal nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, dispõe sobre os Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências. 

 

Art. 292. A suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a 
habilitação para dirigir veículo automotor pode ser imposta como 
penalidade principal, isolada ou cumulativamente com outras 
penalidades. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9099.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9099.htm
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Art. 293. A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a 
permissão ou a habilitação, para dirigir veículo automotor, tem a 
duração de dois meses a cinco anos. 

 

Art. 294. Em qualquer fase da investigação ou da ação penal, 
havendo necessidade para a garantia da ordem pública, poderá o 
juiz, como medida cautelar, de ofício, ou a requerimento do Ministério 
Público ou ainda mediante representação da autoridade policial, 
decretar, em decisão motivada, a suspensão da permissão ou da 
habilitação para dirigir veículo automotor, ou a proibição de sua 
obtenção. 

Parágrafo único. Da decisão que decretar a suspensão ou a medida 
cautelar, ou da que indeferir o requerimento do Ministério Público, 
caberá recurso em sentido estrito, sem efeito suspensivo. 

 

Art. 295. A suspensão para dirigir veículo automotor ou a proibição de 
se obter a permissão ou a habilitação será sempre comunicada pela 
autoridade judiciária ao Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, 
e ao órgão de trânsito do Estado em que o indiciado ou réu for 
domiciliado ou residente. 

 

Art. 296. Se o réu for reincidente na prática de crime previsto neste 
Código, o juiz aplicará a penalidade de suspensão da permissão ou 
habilitação para dirigir veículo automotor, sem prejuízo das demais 
sanções penais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.705, de 
2008) 

 

Art. 297. A penalidade de multa reparatória consiste no pagamento, 
mediante depósito judicial em favor da vítima, ou seus sucessores, 
de quantia calculada com base no disposto no § 1º do art. 49 do 
Código Penal, sempre que houver prejuízo material resultante do 
crime. 

§ 1º A multa reparatória não poderá ser superior ao valor do prejuízo 
demonstrado no processo. 

§ 2º Aplica-se à multa reparatória o disposto nos arts. 50 a 52 do 
Código Penal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11705.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11705.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art49§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art49§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art50
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art50
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§ 3º Na indenização civil do dano, o valor da multa reparatória será 
descontado. 

 

Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor:  

Penas - detenção, de dois a quatro anos, e suspensão ou proibição 
de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo 
automotor. 

Parágrafo único. No homicídio culposo cometido na direção de 
veículo automotor, a pena é aumentada de um terço à metade, se o 
agente: 

I - não possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação; 

II - praticá-lo em faixa de pedestres ou na calçada; 

III - deixar de prestar socorro, quando possível fazê-lo sem risco 
pessoal, à vítima do acidente; 

IV - no exercício de sua profissão ou atividade, estiver conduzindo 
veículo de transporte de passageiros. 

(...) 

 

Art. 303. Praticar lesão corporal culposa na direção de veículo 
automotor: 

Penas - detenção, de seis meses a dois anos e suspensão ou 
proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo 
automotor. 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de um terço à metade, se 
ocorrer qualquer das hipóteses do parágrafo único do artigo anterior. 

 

Art. 305. Afastar-se o condutor do veículo do local do acidente, para 
fugir à responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser atribuída: 

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa. 
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Art. 310. Permitir, confiar ou entregar a direção de veículo automotor 
a pessoa não habilitada, com habilitação cassada ou com o direito de 
dirigir suspenso, ou, ainda, a quem, por seu estado de saúde, física 
ou mental, ou por embriaguez, não esteja em condições de conduzi-
lo com segurança: 

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa. 

 

Art. 317. Os órgãos e entidades de trânsito concederão prazo de até 
um ano para a adaptação dos veículos de condução de escolares e 
de aprendizagem às normas do inciso III do art. 136 e art. 154, 
respectivamente. 

 

Art. 320. A receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito 
será aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenharia de 
tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito. 

Parágrafo único. O percentual de cinco por cento do valor das multas 
de trânsito arrecadadas será depositado, mensalmente, na conta de 
fundo de âmbito nacional destinado à segurança e educação de 
trânsito. 

 

Art. 328. Os veículos apreendidos ou removidos a qualquer título e os 
animais não reclamados por seus proprietários, dentro do prazo de 
noventa dias, serão levados à hasta pública, deduzindo-se, do valor 
arrecadado, o montante da dívida relativa a multas, tributos e 
encargos legais, e o restante, se houver, depositado à conta do ex-
proprietário, na forma da lei. 

 

Art. 332. Os órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de 
Trânsito proporcionarão aos membros do CONTRAN, CETRAN e 
CONTRANDIFE, em serviço, todas as facilidades para o 
cumprimento de sua missão, fornecendo-lhes as informações que 
solicitarem, permitindo-lhes inspecionar a execução de quaisquer 
serviços e deverão atender prontamente suas requisições. 

 

Art. 334. As ondulações transversais existentes deverão ser 
homologadas pelo órgão ou entidade competente no prazo de um 
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ano, a partir da publicação deste Código, devendo ser retiradas em 
caso contrário. 

 

Art. 337. Os CETRAN terão suporte técnico e financeiro dos Estados 
e Municípios que os compõem e, o CONTRANDIFE, do Distrito 
Federal. 

 

Os termos abaixo foram encontrados no glossário do C.T.B.: 

- DISPOSITIVO DE SEGURANÇA - qualquer elemento que tenha a 
função específica de proporcionar maior segurança ao usuário da via, 
alertando-o sobre situações de perigo que possam colocar em risco 
sua integridade física e dos demais usuários da via, ou danificar 
seriamente o veículo. 

- ESTACIONAMENTO - imobilização de veículos por tempo superior 
ao necessário para embarque ou desembarque de passageiros.  

- FISCALIZAÇÃO - ato de controlar o cumprimento das normas 
estabelecidas na legislação de trânsito, por meio do poder de polícia 
administrativa de trânsito, no âmbito de circunscrição dos órgãos e 
entidades executivos de trânsito e de acordo com as competências 
definidas neste Código. 

- LOGRADOURO PÚBLICO - espaço livre destinado pela 
municipalidade à circulação, parada ou estacionamento de veículos, 
ou à circulação de pedestres, tais como calçada, parques, áreas de 
lazer, calçadões. 

- OPERAÇÃO DE TRÂNSITO - monitoramento técnico baseado nos 
conceitos de Engenharia de Tráfego, das condições de fluidez, de 
estacionamento e parada na via, de forma a reduzir as interferências 
tais como veículos quebrados, acidentados, estacionados 
irregularmente atrapalhando o trânsito, prestando socorros imediatos 
e informações aos pedestres e condutores. 

- PARADA - imobilização do veículo com a finalidade e pelo tempo 
estritamente necessário para efetuar embarque ou desembarque de 
passageiros. 

- SINAIS DE TRÂNSITO - elementos de sinalização viária que se 
utilizam de placas, marcas viárias, equipamentos de controle 
luminosos, dispositivos auxiliares, apitos e gestos, destinados 
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exclusivamente a ordenar ou dirigir o trânsito dos veículos e 
pedestres. 

- SINALIZAÇÃO - conjunto de sinais de trânsito e dispositivos de 
segurança colocados na via pública com o objetivo de garantir sua 
utilização adequada, possibilitando melhor fluidez no trânsito e maior 
segurança dos veículos e pedestres que nela circulam. 

- SONS POR APITO - sinais sonoros, emitidos exclusivamente pelos 
agentes da autoridade de trânsito nas vias, para orientar ou indicar o 
direito de passagem dos veículos ou pedestres, sobrepondo-se ou 
completando sinalização existente no local ou norma estabelecida 
neste Código. 

 

2.2.2 Departamento Nacional de Trânsito 
 
A Portaria do DENATRAN nº 322, de 28 de junho de 2012, assim estabelece: 
  

Art. 1º Publicar, na forma do Anexo desta Portaria, a relação de 
mensagens educativas de trânsito a serem utilizadas, nacionalmente, 
em toda peça publicitária destinada à divulgação ou promoção, nos 
meios de comunicação social, de produtos oriundos da indústria 
automobilística ou afins. 

 

No Anexo da Portaria do DENATRAN nº 322, de 28 de junho de 2012, consta o 

seguinte: 
 

A N E X O 
MENSAGENS EDUCATIVAS DE TRÂNSITO: 
1. Respeite os limites de velocidade; 
2. Reduza a velocidade, preserve a vida; 
3. Velocidade e álcool: combinação fatal; 
4. Excesso de velocidade não é legal. 

 
 
A Portaria do DENATRAN nº 275, de 24 de maio de 2012, determina o que segue: 

 
Art. 1º A Portaria Denatran nº 91, de 31 de janeiro de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho, integrado por membros dos 
órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de 
Trânsito e, ainda, instituições afins, com a seguinte composição: 
 
a)Agência Municipal de Transporte e Trânsito de Campo Grande/MS 
– AGETRAN. 
Titular: Cesar Augusto Miyasato 
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Suplente: Thais de Mattos Buffa Tolentino 
 

b) Departamento de Trânsito do Estado de São Paulo - DETRAN/SP. 
Titular: Arnaldo Luis Theodosio Pazetti 
Suplente: Mauricio Haruo Koshiyama 
 
c) Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais – 
DER/MG. 
Titular: Edilson Salatiel Lopes 
Suplente: José Homerio de Sousa 
 
d) Departamento de Polícia Rodoviária Federal. 
Titular: Rubens Museka Júnior 
Suplente: André Mitsutoshi Maeda 
 
e) Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
Titular: Luiz Carlos de Freire Bastos 
Suplente: Meyre Francinete Araújo Bastos 
 
f) Departamento de Trânsito do Estado da Bahia 
Titular: Sueli Carvalho Lorenzo 
Suplente: Maria Guadalupe Alonso Uzêda Machado 
 
g) Departamento de Trânsito do Estado do Amazonas 
Titular: Gleice dos Santos Barros 
Suplente: Sirleide dos Santos Casanova Coelho 
 
h) Polícia Militar do Distrito Federal 
Titular: José Ricardo Rocha Cintra de Lima 
Suplente: Stéfano Enes Lobão 
 
i) Instituto Tecnológico de Transporte e Trânsito de Curitiba – ITT 
Titular: Lea Mariza Stocchero Hatschbach 
Suplente: Antonio Carlos Brustolin Junior 
 
j) Polícia Militar do Estado do Espírito Santo 
Titular: Marcos Tadeu Celante Weolffel 
Suplente: Cleber Bongestab 
 
k) Departamento de Trânsito do Estado do Piauí 
Titular: José Antonio Vasconcelos 
Suplente: Leandro de Melo Castelo Branco 
 
l) Departamento Nacional de Trânsito 
Titular: Flora Maria Pinto 
Suplente: Izabela Rizzotti Souza Lima 

 
Art. 2º O GT ora instituído tem por objetivo elaborar estudos, 
concluindo com proposta ao CONTRAN de minuta de Resolução 
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instituindo o Volume II do Manual Brasileiro de Fiscalização de 
Trânsito, que trata das infrações de responsabilidade do Estado. 
 
Art. 3º Os estudos com vistas à elaboração do citado Manual devem 
estar concluídos até dezembro de 2012. 
 
Art. 4º O suporte técnico e administrativo ao Grupo de Trabalho de 
que trata esta Portaria deverá ser promovido pelo DENATRAN, 
através da Assessoria Técnica Administrativa ao CONTRAN – ATEC. 

 
 
2.2.3 Conselho Nacional de Trânsito  
 

 A Deliberação do CONTRAN nº 120, de 20 de dezembro de 2011, altera o prazo 
estipulado no art. 3º da Resolução CONTRAN nº 371, de 10 de dezembro de 2010, com 
alteração dada pela Resolução nº 389/2011, que aprova o Manual Brasileiro de 
Fiscalização de Trânsito – Volume I – Infrações de competência municipal, incluindo as 
concorrentes dos órgãos e entidades estaduais de trânsito e rodoviários, afirmando o 
seguinte: 

  
Art. 1º O art. 3º Resolução nº 371/2010, com alteração dada pela 
Resolução nº 389/2011-CONTRAN, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
“Art. 3º Os órgãos e entidades que compõem o Sistema Nacional de 
Trânsito deverão adequar seus procedimentos até a data de 31 de 
dezembro de 2012”. 
 

 
 A Deliberação do CONTRAN nº 115, de 28 de setembro de 2011, altera o artigo 
26 da Resolução n.º 363, de 28 de outubro de 2010, do CONTRAN, afirmando o 
seguinte: 
 

 
Art. 1º O artigo 26 da Resolução n.º 363, de 28 de outubro de 2010, 
do CONTRAN, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 26 Esta Resolução entrará em vigor em 1º de julho de 2012, 
quando ficará revogada a Resolução nº 149/03 do CONTRAN.” 
 
 

 
A  Deliberação do CONTRAN nº 100, de 2 de setembro de 2010, considerou  a  

indisponibilidade de dispositivos de retenção para transporte de crianças em veículos 
originalmente fabricados com o cinto de segurança de dois pontos, para resolver: 

 
 
Art. 1o O artigo 2º da Resolução nº 277, de 28 de maio de 2008, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
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'Art. 2º O transporte de criança com idade inferior a dez anos poderá 
ser realizado no banco dianteiro do veículo, com o uso do dispositivo 
de retenção adequado ao seu peso e altura, nas seguintes situações: 
 

I - quando o veículo for dotado exclusivamente deste banco; 
II - quando a quantidade de crianças com esta idade exceder a 
lotação do banco traseiro; 
III - quando o veículo for dotado originalmente (fabricado) de cintos 
de segurança subabdominais (dois pontos) nos bancos traseiros. 
 

Parágrafo único. Excepcionalmente, as crianças com idade superior a 
quatro anos e inferior a sete anos e meio poderão ser transportadas 
utilizando cinto de segurança de dois pontos sem o dispositivo 
denominado 'assento de elevação', nos bancos traseiros, quando o 
veículo for dotado originalmente destes cintos.' 
 
 

A  Deliberação do CONTRAN nº 95, de 7 de junho de 2010, dá nova redação ao 
inciso III do art.7º da Resolução nº 277, de 28 de maio de 2008, assegurando: 
 

Art. 1º Alterar o inciso III do art. 7º da Resolução nº 277, de 28 de 
maio de 2008, do CONTRAN, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
“III – A partir de 1º de setembro de 2010, os órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito fiscalizarão o uso 
obrigatório do sistema de retenção para o transporte de crianças ou 
equivalente”. 
 

 

Através da Deliberação do CONTRAN nº 13, de 5 de novembro de 1999, o 
Presidente do Ministério da Justiça Sr. José Carlos Dias  determinou: 
 

O Presidente do Conselho Nacional de Trânsito-CONTRAN, no uso 
que lhe são  conferidas pelo inciso IX, do art. 6º do Regimento 
Interno do CONTRAN e de acordo com as solicitações dos Detrans 
do Rio Grande do Norte e de Rondônia e da Associação Brasileira 
das Locadoras  de Automóveis, encaminhadas através dos 
Processos n

o
  08021.0002537/99-72, 08021.0002539/99-06 e 

08021.000803/99-13, resolve: 
 
 "Ad referendum  do Conselho Nacional de Trânsito-CONTRAN, 
estabelecer que o proprietário do veículo será sempre responsável 
pelo pagamento da penalidade de multa, independente da infração 
cometida, ou seja, até mesmo quando o condutor for indicado como 
condutor-infrator nos termos da lei, não devendo ser registrado ou 
licenciado o veículo sem que o seu proprietário efetue o pagamento 
do débito de multas, excetuando-se as infrações resultantes de 
excesso de peso que obedecem ao determinado no art. 257 e 
parágrafos do Código de Trânsito Brasileiro. 
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A Resolução Contran nº 428, de 5 de dezembro de 2012, que altera o prazo 
estipulado no art. 3º da Resolução nº 371, de 10 de dezembro de 2010-CONTRAN, com 
alteração dada pela Resolução nº 401, de 15 de março de 2012, que aprova o Manual 
Brasileiro de Fiscalização de Trânsito – Volume I – Infrações de competência municipal, 
incluindo as concorrentes dos órgãos e entidades estaduais de trânsito e rodoviários, assim 
declarou:  

 
Art. 1º O art. 3º da Resolução nº 371, de 10 de dezembro de 2010-
CONTRAN, com alteração dada pela Resolução nº 401, de 15 de 
março de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 3º Os órgãos e entidades que compõem o Sistema Nacional de 
Trânsito deverão adequar seus procedimentos até 31 de dezembro 
de 2013”. 

 
A Resolução Contran nº 424, de 27 de novembro de 2012, altera o prazo previsto 

no artigo 27 da Resolução CONTRAN nº 404/2012 que dispõe sobre padronização dos 
procedimentos administrativos na lavratura de Auto de Infração, na expedição de 
notificação de autuação e de notificação de penalidade de multa e de advertência, por 
infração de responsabilidade de proprietário e de condutor de veículo e da identificação 
de condutor infrator, e dá outras providências, resolve: 
 

Art. 1º Alterar o artigo 27 da Resolução CONTRAN nº 404/2012, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 27. Esta Resolução entrará em vigor no dia 1º de julho de 
2013, quando ficará revogada a Resolução nº 149/03 do 
CONTRAN. 
 

Ainda sobre o objeto deste trabalho, foram encontradas as Deliberações e 
Resoluções descritas abaixo. 
 

 Deliberação Contran nº 36 de 20 de junho de 2002, que aprova o 

Regimento Interno das Câmaras Temáticas (Ver ANEXO UM); 
 

 Deliberação Contran nº 33, de 3 de abril de 2002, que dispõe sobre 
aplicação da receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito, 

conforme artigo 320 do Código de Trânsito Brasileiro (Ver ANEXO 
DOIS); 

 

 Resolução Contran nº 404, de 12 de junho de 2012, que  dispõe sobre 
padronização dos procedimentos administrativos na lavratura de Auto de 
Infração, na expedição de notificação de autuação e de notificação de 
penalidade de multa e de advertência, por infração de responsabilidade de 
proprietário e de condutor de veículo e da identificação de condutor 

infrator, e dá outras providências. (Ver ANEXO TRÊS) 
 

 Resolução Contran nº 401, de 15 de março de 2012, que  Altera o prazo 
estipulado no art. 3º da Resolução 371, de 10 de dezembro de 2010, com 
alteração dada pela Resolução nº 389/2011, que aprova o Manual 
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Brasileiro de Fiscalização de Trânsito – Volume I – Infrações de 
competência municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos e entidades 
estaduais de trânsito e rodoviários. (Ver ANEXO QUATRO) 

 

 Resolução Contran nº  391, de 30 de agosto de 2011, que referenda a 

Deliberação 100, de 02 de setembro de 2010 que dispõe sobre o 
transporte de menores de 10 anos e a utilização do dispositivo de retenção 
para o transporte de crianças em veículos. (Ver ANEXO CINCO) 

 

 

 
2.2.4 Estatuto da Criança e do Adolescente 

 
A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, dispõe sobre a proteção integral à criança 

e ao adolescente e dá outras providências: 
 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e 
do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 
circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais 
públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 

 

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 
omissão, aos seus direitos fundamentais. 

 

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito 
e à dignidade como pessoas humanas em processo de 
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desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais 
garantidos na Constituição e nas leis. 

 

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: 

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, 
ressalvadas as restrições legais; 

II - opinião e expressão; 

(...) 

VII - buscar refúgio, auxílio e orientação. 

 

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade 
física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a 
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, 
idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais. 

 

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do 
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 

 
 

2.2.5 Código Penal Brasileiro 
 
O artigo 133 da Parte Especial do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940, especifica o seguinte em caso de abandono de incapaz: 
 

Art. 133 - Abandonar pessoa que está sob seu cuidado, guarda, 
vigilância ou autoridade, e, por qualquer motivo, incapaz de defender-
se dos riscos resultantes do abandono: 

Pena - detenção, de seis meses a três anos. 

§ 1º - Se do abandono resulta lesão corporal de natureza grave: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 
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§ 2º - Se resulta a morte: 

Pena - reclusão, de quatro a doze anos. 

 
 
2.3 Municipal 

Segundo o Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador/Bahia, compete 
à Comissão de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais avaliar e propor políticas sobre 
fiscalização e controle. (art. 61, IV, c). Além disso, a Câmara Municipal tem funções 
legislativas, atribuições para fiscalizar Atos, propor medidas de interesse da coletividade 
e assessorar o Executivo (art. 2º). 

O conhecimento da legislação municipal abaixo contribuirá satisfatoriamente com 
a relatoria do assunto em epígrafe.  

 

 Lei Municipal nº 8.056/2011, que dispõe sobre as vagas de 
estacionamento e criação de credenciais destinadas, exclusivamente, a 
veículos que transportem idosos, pessoas com deficiência e/ou 
mobilidade reduzida no Município de Salvador e dá outras 
providências; 

 Decreto Municipal nº 14.266/2003, que dispõe sobre licitação para 
outorga de Concessão Onerosa de Serviços de Estacionamento 
Público nas áreas municipais que indica; 

 Decreto Municipal nº 14.144/2003, que dispõe sobre licitações para 
outorga de Permissão Onerosa de Serviços de Estacionamento Público 
nas áreas municipais que indica; 

 Lei Municipal nº 6.139/2002, que obriga todas as empresas que 
exploram a atividade de estacionamento de automóveis situadas no 
Município, a construir sanitários para ambos os sexos, destinados a 
seus usuários, no período de funcionamento, e dá outras providências; 

 Decreto Municipal nº 12.770/2000, que fixa preço público dos serviços 
de estacionamentos ao longo da via pública e dá outras providências; 

 Lei Municipal nº 5.026/1995, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
existência de exaustores em garagens coletivas fechadas, públicas ou 
particulares. 

 

Sala das Comissões, 20 de maio de 2013  
 
 
 
Katiane da Silva  
 

Analista Legislativo Municipal da Comissão de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais . 

katiane.souza@cms.ba.gov.br 

  

mailto:katiane.souza@cms.ba.gov.br
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ANEXO UM 

 
 
 

 

DELIBERAÇÃO CONTRAN N° 36 DE 20 DE JUNHO DE 2002 
 
Aprova o Regimento Interno das Câmaras Temáticas. 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX do artigo 6° do Regimento 
Interno do Colegiado, e,  

 
Considerando o disposto no art. 13 e parágrafos, da Lei no 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro e o que consta do Processo 
DENATRAN 08021.004535/2002-93, resolve:  

 
Art. 1° Fica aprovado o anexo Regimento Interno das Câmaras Temáticas.  
 
Art. 2° Fica revogada a Resolução CONTRAN n° 135, de 2 de abril de 2002.  
 
Art. 3° Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.  

 
 
MIGUEL REALE JÚNIOR 
Presidente do CONTRAN 
 
 

 
 
 

ANEXO (DA DELIBERAÇÃO CONTRAN N° 36/2002) 
 
CAPÍTULO I 
 
CATEGORIA E FINALIDADE 
 

Art. 1° As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vinculados ao Conselho 
Nacional de Trânsito – CONTRAN, são integradas por especialistas e têm como finalidade 
estudar e oferecer sugestões e embasamento técnico sobre assuntos específicos para 
decisões do Conselho.  

 
Art. 2° As Câmaras Temáticas são as seguintes, de:  
 
I – assuntos veiculares; 
 
II – cidadania e educação de trânsito; 
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III – engenharia e sinalização viária; 
 
IV – esforço legal: infrações, penalidades, crimes de  trânsito, policiamento e 

fiscalização de trânsito; 
 
V – formação e habilitação de condutores; e 
 
VI – saúde e meio ambiente no trânsito.  
 
Art. 3° Cada Câmara é constituída por especialistas representantes de órgãos 

e entidades executivos de trânsito da União, dos Estados ou do Distrito Federal e dos 
Municípios, em igual número, pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito, além de 
especialistas representantes dos diversos segmentos da sociedade relacionados com o 
trânsito.  

 
§1° Os segmentos da sociedade, relacionados neste artigo, serão 

representados por pessoa jurídica e devem atender aos requisitos estabelecidos neste 
Regimento Interno.  

 
§2° As despesas com deslocamento, estadia e alimentação dos membros das 

Câmaras Temáticas, serão custeadas pelos seus respectivos órgãos ou entidades de origem.  
 
 
CAPÍTULO II 
 
SEÇÃO I 
 
DA COMPOSIÇÃO 
 

Art. 4° Cada Câmara Temática compõe-se de:  
 
I – um coordenador; 
 
II – um secretário; e 
 
III – nove (9) membros e respectivos suplentes.  
 
Parágrafo único. O coordenador da Câmara Temática será eleito pelos 

respectivos membros.  
 
Art. 5° Compete à Secretaria-Executiva do Ministério promover o serviço de 

secretaria das Câmaras Temáticas, bem como recepcionar as indicações de representantes 
com vista a submetê-los à consideração do Ministro da Justiça, presidente do Conselho 
Nacional de Trânsito.  

 
Parágrafo único. Os representantes de que tratam os incisos I, IV e V do art. 

6° serão indicados pelos dirigentes dos respectivos órgãos.  
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SEÇÃO II 
 
DA ORGANIZAÇÃO DAS CÂMARAS TEMÁTICAS 
 

Art. 6° Os membros e respectivos suplentes das Câmaras Temáticas serão 
designados pelo Ministro de Estado da Justiça, presidente do Conselho de Trânsito – 
CONTRAN considerada a seguinte disposição:  

 
I – um representante do órgão máximo executivo de trânsito da União; 
 
II – um representante dos órgãos executivos de trânsito dos Estados ou do 

Distrito Federal; 
 
III – um representante dos órgãos executivos de trânsito dos Municípios; 
 
IV – um representante do órgão executivo rodoviário da União; 
 
V – um representante da Polícia Rodoviária Federal; e 
 
VI – quatro especialistas, representantes dos diversos segmentos da 

sociedade relacionados com o trânsito.  
 
Parágrafo único. Ocorrendo, por qualquer motivo, a vacância de um membro 

titular, o respectivo suplente passará à condição de titular até o final do mandato, devendo ser 
providenciada a designação de um novo membro para concluir o respectivo mandato.  

 
Art. 7° O mandato dos membros da Câmara terá duração de 1 (um) ano, 

admitida a recondução de um terço de seus componentes, por igual período, excluídos os 
representantes do órgão máximo executivo de trânsito da União, do órgão executivo 
rodoviário da União e da Polícia Rodoviária Federal, cujas reconduções serão automáticas.  

 
§1° Comprovada a prática de ato de improbidade, o Conselho Nacional de 

Trânsito determinará a imediata substituição do membro da Câmara.  
 
§2° A renúncia de um membro durante a vigência de seu mandato deverá ser 

encaminhada por escrito ao Presidente do Conselho Nacional de Trânsito.  
 
§3° Perderão o mandato quaisquer dos membros que faltarem sem motivo 

justificado a três (3) reuniões consecutivas ou a seis (6) intercaladas.  
 
§3° Perderão o mandato quaisquer dos membros que faltarem sem motivo 

justificado a três (3) reuniões consecutivas ou a seis (6) intercaladas.  
 
 
SEÇÃO III 
 
DAS REUNIÕES E FUNCIONAMENTO 
 

Art. 8° A Câmara Temática reunir-se-á de acordo com calendário previamente 
aprovado ou quando convocada pelo Secretário, por determinação do Coordenador.  
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Parágrafo único. A reunião só será instalada com quorum mínimo de seis 

membros da Câmara Temática.  

 
 
 
 
 

ANEXO DOIS 
 
 

DELIBERAÇÃO CONTRAN Nº  33,  DE   03  DE    ABRIL   DE 2002. 
 

Dispõe sobre aplicação da receita arrecadada com a cobrança das 
multas de trânsito, conforme  artigo 320 do Código de Trânsito Brasileiro. 

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO -CONTRAN, no uso da 

atribuição que lhe é conferida pelo inciso IX do art. 6Q do Regimento Interno do Conselho 
Nacional de Trânsito, e de acordo com o Decreto nº 2.327, de 23 de setembro de 1997, que 
trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, e: 

 
Considerando a necessidade de dirimir dúvidas suscitadas em todo o território nacional 

quanto à interpretação das disposições contidas na Lei n º 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, resolve: 

 
Art. 1º  Explicitar as formas de aplicação da receita arrecadada com a cobrança das 

multas de trânsito, prevista no caput do art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro: 
 
I -A sinalização é o conjunto de sinais de trânsito e dispositivos de segurança 

colocados na via pública com o objetivo de garantir sua utilização adequada, compreendendo 
especificamente as sinalizações vertical e horizontal e os dispositivos e sinalizações 
auxiliares, tais como:  

a) dispositivos delimitadores; 
b) dispositivos de canalização; 
c) dispositivos e sinalização de alerta; 
d) alterações nas características do pavimento; 
e) dispositivos de uso temporário, e 
f) painéis eletrônicos. 

 
II -As engenharias de tráfego e de campo são o conjunto de atividades de engenharia 

voltado a ampliar as condições de fluidez e de segurança no trânsito, tais como: 
a) a elaboração e atualização do mapa viário do município; 
b) o cadastramento e implantação da sinalização; 
c) o desenvolvimento e implantação de corredores especiais de trânsito nas vias já 

existentes; 
d) a identificação de novos pólos geradores de trânsito, e 
e) os estudos e estatísticas de acidentes de trânsito. 
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III -O policiamento e a fiscalização são os atos de prevenção e repressão que visem a 
controlar o cumprimento da legislação de trânsito, por meio do poder de polícia 
administrativa. 

 
IV -A educação de trânsito é a atividade direcionada à formação do cidadão como 

usuário da via pública, por meio do aprendizado de normas de respeito à vida e ao meio 
ambiente, visando sempre o trânsito seguro, tais como: 

 
a) publicidade institucional; 
b) campanhas educativas; 
c) eventos; 
d) atividades escolares; 
e) elaboração de material didático-pedagógico; 
f) formação e reciclagem dos agentes de trânsito, e 
g) formação de agentes multiplicadores. 
 

Art. 2º As ações relacionadas nesta Portaria têm caráter exemplificativo. 
 

Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 

ALOYSIO NUNES FERREIRA 
 

 

 

 

 

ANEXO TRÊS 
 
 
RESOLUÇÃO Nº 404, DE 12 DE JUNHO DE 2012 (*) 
 
Dispõe sobre padronização dos procedimentos administrativos na lavratura de Auto de  
infração, na expedição de notificação de autuação e de notificação de penalidade de multa e 
de advertência, por infração de responsabilidade de proprietário e de condutor de veículo e da 
identificação de condutor infrator, e dá outras providências. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da competência que lhe 
confere o inciso I do artigo 12, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito – SNT, e 
 
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de normas complementares de uniformização do 
procedimento administrativo utilizado pelos órgãos e entidades de trânsito de um  sistema 
integrado; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar e aperfeiçoar os procedimentos relativos à 
lavratura do Auto de Infração, expedição da notificação da autuação, identificação do 
condutor infrator e aplicação das penalidades de advertência por escrito e de multa, pelo 
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cometimento de infrações de responsabilidade do proprietário ou do condutor do veiculo, com 
vistas a garantir maior eficácia, segurança e transparência dos atos administrativos; 
 
CONSIDERANDO o que consta do Processo nº 80001.002866/2003-35; 
 
RESOLVE: 

 
I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1° Estabelecer os procedimentos administrativos para expedição da notificação da  
utuação, indicação de condutor infrator e aplicação das penalidades de advertência por 
escrito e de multa, pelo cometimento de infrações de responsabilidade do proprietário ou do 
condutor de veículo registrado em território nacional. 
 
Art. 2° Constatada a infração pela autoridade de trânsito ou por seu agente, ou ainda 
comprovada sua ocorrência por aparelho eletrônico ou por equipamento audiovisual, 
reações químicas ou qualquer outro meio tecnologicamente disponível, previamente 
regulamentado pelo CONTRAN, será lavrado o Auto de Infração que deverá conter os dados 
mínimos definidos pelo art. 280 do CTB e em regulamentação específica. 

§ 1° O Auto de Infração de que trata o caput deste artigo poderá ser lavrado pela autoridade 

de trânsito ou por seu agente: 
I – por anotação em documento próprio; 
II – por registro em talão eletrônico isolado ou acoplado a equipamento de detecção de 
infração regulamentado pelo CONTRAN, atendido o procedimento definido pelo órgão 
máximo executivo de trânsito da União; ou 
III – por registro em sistema eletrônico de processamento de dados quando a infração for 
comprovada por equipamento de detecção provido de registrador de imagem, 
regulamentado pelo CONTRAN. 
§ 2° O órgão ou entidade de trânsito não necessita imprimir o Auto de Infração elaborado nas 
formas previstas nos incisos II e III do parágrafo anterior para início do processo 
administrativo previsto no Capítulo XVIII do CTB, porém, quando impresso, será dispensada a 
assinatura da Autoridade ou de seu agente. 
§ 3º O registro da infração, referido no inciso III do § 1° deste artigo, será referendado por 
autoridade de trânsito, ou seu agente, que será identificado no Auto de Infração. 
§ 4º Sempre que possível o condutor será identificado no momento da lavratura do Auto de 
Infração. 
§ 5º O Auto de Infração valerá como notificação da autuação quando for assinado pelo 
condutor e este for o proprietário do veículo. 
§ 6º Para que a notificação da autuação se dê na forma do § 5º, o Auto de Infração deverá 
conter o prazo para apresentação da defesa da autuação, conforme § 3º do art. 3º. 
§ 7º O talão eletrônico previsto no inciso II do § 1º trata-se de sistema informatizado 
(software) instalado em equipamentos preparados para este fim ou no próprio sistema de 
registro de infrações dos órgãos ou entidades de trânsito, na forma disciplinada pelo órgão 
máximo executivo de trânsito da União. 
 
II – DA NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO 
 

Art. 3º À exceção do disposto no § 5º do artigo anterior, após a verificação da regularidade e 
da consistência do Auto de Infração, a autoridade de trânsito expedirá, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias contados da data do cometimento da infração, a Notificação 
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da Autuação dirigida ao proprietário do veículo, na qual deverão constar os dados mínimos 
definidos no art. 280 do CTB e em regulamentação específica. 
§ 1º Quando utilizada a remessa postal, a expedição se caracterizará pela entrega da 
notificação da autuação pelo órgão ou entidade de trânsito à empresa responsável por seu 
envio. 
§ 2º A não expedição da notificação da autuação no prazo previsto no caput deste artigo 
ensejará o arquivamento do Auto de Infração. 
§ 3º Da Notificação da Autuação constará a data do término do prazo para a apresentação da 
Defesa da Autuação pelo proprietário do veículo ou pelo condutor infrator devidamente 
identificado, que não será inferior a 15 (quinze) dias, contados da data da notificação da 
autuação ou publicação por edital, observado o disposto no art. 12 desta Resolução. 
§ 4º A autoridade de trânsito poderá socorrer-se de meios tecnológicos para verificação da 
regularidade e da consistência do Auto de Infração. 
§ 5º Os dados do condutor identificado no Auto de Infração deverão constar na Notificação da 
Autuação, observada a regulamentação específica. 
 
III – DA IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR 
Art. 4º Sendo a infração de responsabilidade do condutor, e este não for identificado no ato do 
cometimento da infração, a Notificação da Autuação deverá ser acompanhada do Formulário 
de Identificação do Condutor Infrator, que deverá conter, no mínimo: 
I - identificação do órgão ou entidade de trânsito responsável pela autuação; 
II - campos para o preenchimento da identificação do condutor infrator: nome e números de 
registro dos documentos de habilitação, identificação e CPF; 
III - campo para a assinatura do proprietário do veículo; 
IV - campo para a assinatura do condutor infrator; 
V - placa do veículo e número do Auto de Infração; 
VI - data do término do prazo para a identificação do condutor infrator e interposição da 
defesa da autuação; 
VII - esclarecimento das consequências da não identificação do condutor infrator, nos termos 
dos §§ 7º e 8º do art. 257 do CTB; 
VIII - instrução para que o Formulário de Identificação do Condutor Infrator seja acompanhado 
de cópia reprográfica legível do documento de habilitação do condutor infrator e do 
documento de identificação do proprietário do veículo ou seu representante legal, o qual, 
neste caso, deverá juntar documento que comprove a representação; 
IX - esclarecimento de que a indicação do condutor infrator somente será acatada e produzirá 
efeitos legais se o formulário de identificação do condutor estiver corretamente preenchido, 
sem rasuras, com assinaturas originais do condutor e do proprietário do veículo e 
acompanhado de cópia reprográfica legível dos documentos relacionados no inciso anterior; 
X - endereço para entrega do Formulário de Identificação do Condutor Infrator; e 
XI - esclarecimento sobre a responsabilidade nas esferas penal, cível e administrativa, pela 
veracidade das informações e dos documentos fornecidos. 
§ 1º Na impossibilidade da coleta da assinatura do condutor infrator, além dos documentos 
previstos nos incisos deste artigo, deverá ser anexado ao Formulário de Identificação do 
Condutor Infrator: 
I – ofício do representante legal do Órgão ou Entidade identificando o condutor infrator, 
acompanhado de cópia de documento que comprove a condução do veículo no momento do 
cometimento da infração, para veículo registrado em nome dos Órgãos ou Entidades da 
Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios; ou 
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II – cópia de documento onde conste cláusula de responsabilidade por infrações cometidas 
pelo condutor e comprove a posse do veículo no momento do cometimento da infração, para 
veículos registrados em nome das demais pessoas jurídicas. 
§ 2º No caso de identificação de condutor infrator em que a situação se enquadre nas 
condutas previstas nos incisos do art. 162 do CTB, serão lavrados, sem prejuízo das demais 
sanções administrativas e criminais previstas no CTB, os respectivos Autos de Infração: 
I – ao proprietário do veículo, por infração ao art. 163 do CTB, exceto se o condutor for o 
proprietário; e 
II – ao condutor indicado, ou ao proprietário que não indicá-lo no prazo estabelecido, pela 
infração cometida de acordo com as condutas previstas nos incisos do art. 162 do CTB. 
§ 3º Ocorrendo a situação prevista no parágrafo anterior, o prazo para expedição da 
notificação da autuação de que trata o inciso II, parágrafo único, do art. 281 do CTB, será 
contado a partir da data do protocolo do Formulário de Identificação do Condutor Infrator junto 
ao órgão autuador ou do prazo final para indicação. 
§ 4º Em se tratando de condutor estrangeiro, além do atendimento às demais disposições 
deste artigo, deverão ser apresentadas cópias dos documentos previstos em legislação 
específica. 
§ 5º O formulário de identificação do condutor infrator poderá ser substituído por outro 
documento, desde que contenha as informações mínimas exigidas neste artigo. 
§ 6º Os órgãos e entidades de trânsito deverão registrar as indicações de condutor em base 
nacional de informações administrada pelo órgão máximo executivo de trânsito da União, o 
qual disponibilizará os registros de indicações de condutor de forma a possibilitar o 
acompanhamento e averiguações das reincidências e irregularidades nas indicações de 
condutor infrator, articulando-se, para este fim, com outros órgãos da Administração Pública. 
§ 7º Constatada irregularidade na indicação do condutor infrator, capaz de configurar ilícito 
penal, a Autoridade de Trânsito deverá comunicar o fato à autoridade competente. 
§ 8º O documento referido no inciso II do § 1º deverá conter, no mínimo, identificação do 
veículo, do proprietário e do condutor, cláusula de responsabilidade pelas infrações e período 
em que o veículo esteve na posse do condutor apresentado, podendo esta última informação 
constar de documento em separado assinado pelo condutor. 
 
IV – DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO 
 

Art. 5º Não havendo a identificação do condutor infrator até o término do prazo fixado na 
Notificação da Autuação ou se a identificação for feita em desacordo com o estabelecido no 
artigo anterior, o proprietário do veículo será considerado responsável pela infração cometida, 
respeitado o disposto no § 2º do art. 4º. 
 
Art. 6º Ocorrendo a hipótese prevista no artigo anterior e sendo o proprietário do veículo 
pessoa jurídica, será imposta multa, nos termos do § 8º do art. 257 do CTB, expedindo-se a 
notificação desta ao proprietário do veículo, nos termos de regulamentação específica. 

 
Art. 7º Para fins de cumprimento desta Resolução, no caso de veículo objeto de penhor ou de 
contrato de arrendamento mercantil, comodato, aluguel ou arrendamento não vinculado ao 
financiamento do veículo, o possuidor, regularmente constituído e  devidamente registrado no 
órgão executivo de trânsito do Estado ou Distrito Federal, nos termos de regulamentação 
específica, equipara-se ao proprietário do veículo. 
Parágrafo Único. As notificações de que trata esta Resolução somente deverão ser enviadas 
ao possuidor previsto neste artigo no caso de contrato com vigência igual ou superior a 180 
(cento e oitenta) dias. 
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V – DA DEFESA DA AUTUAÇÃO 
Art. 8º Interposta a Defesa da Autuação, nos termos do § 3º do art. 3º desta Resolução, 
caberá à autoridade competente apreciá-la, inclusive quanto ao mérito. 
§ 1º Acolhida a Defesa da Autuação, o Auto de Infração será cancelado, seu registro será 
arquivado e a autoridade de trânsito comunicará o fato ao proprietário do veículo. 
§ 2º Não sendo interposta Defesa da Autuação no prazo previsto ou não acolhida, a  
autoridade de trânsito aplicará a penalidade correspondente, nos termos desta Resolução. 
 
VI – DA PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA POR ESCRITO 
 
Art. 9º Em se tratando de infrações de natureza leve ou média, a autoridade de trânsito, nos 
termos do art. 267 do CTB, poderá, de ofício ou por solicitação do interessado, aplicar a  
penalidade de Advertência por Escrito, na qual deverão constar os dados mínimos definidos 
no art. 280 do CTB e em regulamentação específica. 
§ 1º Até a data do término do prazo para a apresentação da defesa da autuação, o 
proprietário do veículo, ou o condutor infrator, poderá requerer à autoridade de trânsito a 
aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito de que trata o caput deste artigo. 
§ 2º Não cabe recurso à Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI 
da decisão da autoridade que aplicar a Penalidade de Advertência por Escrito solicitada com 
base no § 1º, exceto se essa solicitação for concomitante à apresentação de defesa da 
autuação. 
§ 3º Para fins de análise da reincidência de que trata o caput do art. 267 do CTB, deverá ser 
considerada apenas a infração referente à qual foi encerrada a instância administrativa de 
julgamento de infrações e penalidades. 
§ 4º A aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito deverá ser registrada no prontuário 
do infrator depois de encerrada a instância administrativa de julgamento de infrações e 
penalidades. 
§ 5º Para fins de cumprimento do disposto neste artigo, o órgão máximo executivo de trânsito 
da União deverá disponibilizar transação específica para registro da Penalidade de 
Advertência por Escrito no Registro Nacional de Carteira de Habilitação - RENACH e Registro 
Nacional de Veículos Automotores - RENAVAM, bem como, acesso às informações contidas 
no prontuário dos condutores e veículos para consulta dos órgãos do SNT. 
§ 6º A Penalidade de Advertência por Escrito deverá ser enviada ao infrator, no endereço 
constante em seu prontuário. 
§ 7º A aplicação da Penalidade de Advertência por Escrito não implicará em registro de 
pontuação no prontuário do infrator. 
§ 8º Caso a autoridade de trânsito não entenda como medida mais educativa a aplicação da 
Penalidade de Advertência por Escrito, aplicará a Penalidade de Multa. 
§ 9º A notificação devolvida por desatualização do endereço do infrator junto ao órgão ou 
entidade executivos de trânsito responsável pelo seu prontuário será considerada válida para 
todos os efeitos. 
§ 10. O órgão máximo executivo da União deverá disponibilizar o endereço dos infratores aos 
órgãos e entidades de trânsito responsáveis pela aplicação da penalidade de advertência por 
escrito. 
§ 11. Para cumprimento do disposto no § 1º, o infrator deverá apresentar ao órgão ou 
entidade responsável pela aplicação da penalidade documento, emitido pelo órgão ou 
entidade executivo de trânsito responsável pelo seu prontuário, que demonstre a situação 
de seu prontuário, referente aos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da infração. 
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§ 12. Até que as providências previstas no § 5º sejam disponibilizadas aos órgãos 
autuadores, a Penalidade de Advertência por Escrito poderá ser aplicada por solicitação da 
parte interessada. 
§ 13. Para atendimento do disposto nos §§ 5º e 10, os órgãos e entidades executivos de 
trânsito dos Estados e do Distrito Federal deverão registrar e atualizar os registros de 
infrações e os dados dos condutores por eles administrados nas bases de informações do 
órgão máximo executivo de trânsito da União. 

 

VII - DA PENALIDADE DE MULTA 
 

Art. 10. A Notificação da Penalidade de Multa deverá conter: 
I - os dados mínimos definidos no art. 280 do CTB e em regulamentação específica; 
II - a comunicação do não acolhimento da Defesa da Autuação ou da solicitação de aplicação 
da Penalidade de Advertência por Escrito; 
III – o valor da multa e a informação quanto ao desconto previsto no caput do 
art. 284 do CTB; 

IV – data do término para apresentação de recurso, que será a mesma data para pagamento 

da multa, conforme §§ 4º e 5º do art. 282 do CTB; 
V - campo para a autenticação eletrônica, regulamentado pelo órgão máximo 
executivo de trânsito da União; e 
VI - instruções para apresentação de recurso, nos termos dos arts. 286 e 287 do CTB. 
 
Art. 11. Até a data de vencimento expressa na Notificação da Penalidade de Multa ou 
enquanto permanecer o efeito suspensivo sobre o Auto de Infração, não incidirá qualquer 
restrição, inclusive para fins de licenciamento e transferência, nos arquivos do órgão ou 
entidade executivo de trânsito responsável pelo registro do veículo. 

 

VIII - DA NOTIFICAÇÃO POR EDITAL 
 

Art. 12. Esgotadas as tentativas para notificar o infrator ou o proprietário do veículo por meio 
postal ou pessoal, as notificações de que trata esta Resolução serão realizadas por edital 
publicado em diário oficial, na forma da lei, respeitados o disposto no §1º do art. 282 do CTB 
e os prazos prescricionais previstos na Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, que 
estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva. 
§ 1º Os editais de que trata o caput deste artigo, de acordo com sua natureza, deverão 
conter, no mínimo, as seguintes informações: 
I – Edital da Notificação da Autuação: 
a) cabeçalho com identificação do órgão autuador e do tipo de notificação; 
b) instruções e prazo para apresentação de defesa da autuação; 
c) lista com a placa do veículo, nº do Auto de Infração, data da infração e código da infração 
com desdobramento. 
II – Edital da Notificação da Penalidade de Advertência por Escrito: 
a) cabeçalho com identificação do órgão autuador e do tipo de notificação; 
b) instruções e prazo para interposição de recurso, observado o disposto no § 2º do art. 9º; 
c) lista com a placa do veículo, nº do Auto de Infração, data da infração, código da infração 
com desdobramento e nº de registro do documento de habilitação do infrator. 
III – Edital da Notificação da Penalidade de Multa: 
a) cabeçalho com identificação do órgão autuador e do tipo de notificação; 
b) instruções e prazo para interposição de recurso e pagamento; 
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c) lista com a placa do veículo, nº do Auto de Infração, data da infração, código da infração 
com desdobramento e valor da multa. 
§ 2º É facultado ao órgão autuador disponibilizar as informações das publicações em seu sítio 
na rede mundial de computadores (Internet). 
§ 3º As publicações de que trata este artigo serão válidas para todos os efeitos, não 
isentando o órgão de trânsito de disponibilizar as informações das notificações, quando 
solicitado. 

 

IX – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

Art. 13. Aplicadas as penalidades de que trata esta Resolução, caberá recurso em primeira 

instância na forma dos art. 285, 286 e 287 do CTB, que serão julgados pelas JARI que 
funcionam junto ao órgão de trânsito que aplicou a penalidade, respeitado o disposto no § 2º 
do art. 9º desta Resolução. 
 
Art. 14. Das decisões da JARI caberá recurso em segunda instância na forma dos arts. 288 e 
289 do CTB. 
 
Art. 15. O recorrente deverá ser informado das decisões dos recursos de que tratam os arts. 
13 e 14. 
Parágrafo único. No caso de deferimento do recurso de que trata o art. 13, o recorrente 
deverá ser informado se a autoridade recorrer da decisão. 
 
Art. 16. Somente depois de esgotados os recursos, as penalidades aplicadas poderão ser 
cadastradas no RENACH. 
 
XI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 17. Nos casos dos veículos registrados em nome de missões diplomáticas, repartições 
consulares de carreira ou representações de organismos internacionais e de seus 
integrantes, as notificações de que trata esta Resolução, respeitado o disposto no § 6º do art. 
9º, deverão ser enviadas ao endereço constante no registro do veículo junto ao órgão 
executivo de trânsito do Estado ou Distrito Federal e comunicadas ao Ministério das Relações 
Exteriores para as providências cabíveis. 
Parágrafo único. O órgão máximo executivo de trânsito da União definirá os procedimentos 
para envio da comunicação de que trata o caput. 
 
Art. 18. A contagem dos prazos para apresentação de condutor e interposição da Defesa da 
Autuação e dos recursos de que trata esta Resolução será em dias consecutivos, excluindo-
se o dia da notificação ou publicação por meio de edital, e incluindo-se o dia do  vencimento. 
Parágrafo Único. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o vencimento cair 
em feriado, sábado, domingo, em dia que não houver expediente ou este for encerrado antes 
da hora normal. 
 
Art. 19. No caso de falha nas notificações previstas nesta Resolução, a autoridade de trânsito 
poderá refazer o ato, observados os prazos prescricionais. 
 
Art. 20. A notificação da autuação e a notificação da penalidade de multa deverão ser 
encaminhadas à pessoa física ou jurídica que conste como proprietária do veículo na data da 
infração, respeitado o disposto no § 6º do art. 9º. 
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§ 1º Caso o Auto de Infração não conste no prontuário do veículo na data do registro da 
transferência de propriedade, o proprietário atual será considerado comunicado quando do 
envio, pelo órgão ou entidade executivos de trânsito, do extrato para pagamento do IPVA e 
demais débitos vinculados ao veículo, ou quando do vencimento do prazo de licenciamento 
anual. 
§ 2º O órgão máximo executivo de trânsito da União deverá adotar as providências 
necessárias para fornecer aos órgãos de trânsito responsáveis pela expedição das 
notificações os dados da pessoa física ou jurídica que constava como proprietário do veículo 
na data da infração. 
§ 3º Até que sejam disponibilizadas as informações de que trata o § 2º, as notificações 
enviadas ao proprietário atual serão consideradas válidas para todos os efeitos, podendo este 
informar ao órgão autuador os dados do proprietário anterior para continuidade do processo 
de notificação. 
§ 4º Após efetuar a venda do veículo, caso haja Auto de Infração em seu nome, a pessoa 
física ou jurídica que constar como proprietária do veículo na data da infração deverá 
providenciar atualização de seu endereço junto ao órgão autuador. 
§ 5º Caso não seja providenciada a atualização do endereço prevista no § 4º, a notificação 
devolvida por esse motivo será considerada válida para todos os efeitos. 
 
Art. 21. É facultado ao cidadão antecipar o pagamento do valor correspondente à multa, junto 
ao órgão ou entidade de trânsito responsável pela aplicação dessa penalidade, em qualquer 
fase do processo administrativo, sem prejuízo da continuidade dos procedimentos previstos 
nesta Resolução para expedição das notificações, apresentação da defesa da autuação e dos 
respectivos recursos. 
 
Art. 22. Os procedimentos para apresentação de defesa de autuação e recursos, previstos 
nesta Resolução, atenderão ao disposto em regulamentação específica. 
 
Art. 23. Aplica-se o disposto nesta Resolução, no que couber, às autuações em que a 
responsabilidade pelas infrações não sejam do proprietário ou condutor do veículo, até que os 
procedimentos sejam definidos por regulamentação específica. 
 
Art. 24. Aplicam-se a esta Resolução os prazos prescricionais previstos na Lei nº 9.873, de 23 
de novembro de 1999, que estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva. 
 
Parágrafo único. O órgão máximo executivo de trânsito da União definirá os procedimentos 
para aplicação uniforme dos preceitos da lei de que trata o caput pelos demais órgãos e 
entidades do SNT. 
 
Art. 25. Os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito deverão adequar seus 
procedimentos até a data de entrada em vigor desta Resolução. 
 
Art. 26. Fica o órgão máximo executivo de trânsito da União autorizado a expedir normas 
complementares para o fiel cumprimento das disposições contidas na presente Resolução. 
 
Art. 27. Esta Resolução entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 2013, quando 

ficará revogada a Resolução nº 149/2003 do CONTRAN. 
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Art. 28. Fica revogada, a partir da publicação da presente Resolução, a Resolução nº 
363/2010 do CONTRAN. 
 
Julio Ferraz Arcoverde 
Presidente 
 
Jerry Adriane Dias Rodrigues 
Ministério da Justiça 
 
Rui Cesar da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 
 
Guiovaldo Nunes Laport Filho 
Ministério da Defesa 
 
Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes 
 
Luiz Otávio Maciel Miranda 
Ministério da Saúde 
 
José Antônio Silvério 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
Paulo Cesar de Macedo 
Ministério do Meio Ambiente 
 
Luiza Gomide de Faria Vianna 
Ministério das Cidades 
 

 
 
 
 
 

ANEXO QUATRO 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 401, DE 15 DE MARÇO DE 2012. 

 
Altera o prazo estipulado no art. 3º da Resolução 371, de 10 de dezembro de 2010, com 
alteração dada pela Resolução nº 389/2011, que aprova o Manual Brasileiro de  fiscalização 
de Trânsito – Volume I – Infrações de competência municipal, incluindo as concorrentes dos 
órgãos e entidades estaduais de trânsito e rodoviários. 

 
O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das atribuições que lhe são  
conferidas pelo art. 12, da lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de  
trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da 
Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito – SNT; e 
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Considerando a revisão que está sendo efetuada nas fichas com os Códigos de 
Enquadramento anexas à Resolução nº 371/2010-CONTRAN, 
 
Considerando que o prazo estipulado no art. 3º para a adequação dos órgãos e entidades de 
trânsito, tornou-se insuficiente, em vista das adequações que deverão sofrer o sistema 
informatizado e a Portaria nº 59/2007-DENATRAN, 
 
Considerando o que consta do Processo nº 80000.026293/2011-55, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Referendar a Deliberação nº 120, de 20 de dezembro de 2011, do Presidente do 
Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, publicada no Diário Oficial da União – DOU de 
22 de dezembro de 2011. 
 
Art. 2º O art. 3º da Resolução nº 371/2010, com alteração dada pela Resolução nº 389/2011-
CONTRAN, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 3º Os órgãos e entidades que compõem o Sistema Nacional de Trânsito deverão 
adequar seus procedimentos até a data de 31 de dezembro de 2012”. 
 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Julio Ferraz Arcoverde 
Presidente 
 
Jerry Adriane Dias Rodrigues 
Ministério da Justiça 
 
Rui Cesar da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 
 
Guiovaldo Nunes Laport Filho 
Ministério da Defesa 
 
Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes 
 
Luiz Otávio Maciel Miranda 
Ministério da Saúde 
 
José Antônio Silvério 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
Rudolf de Noronha 
Ministério do Meio Ambiente 
 
Paulo Cesar de Macedo 
Ministério do Meio Ambiente 
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ANEXO CINCO 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 391, DE 30 DE AGOSTO DE 2011. 

 
Referendar a Deliberação nº 100, de 02 de setembro de 2010, que dispõe sobre o transporte 
de menores de 10 anos e a utilização do dispositivo de retenção para o transporte de crianças 
em veículos. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da competência que lhe 
conferem os artigos 12, inciso I e X, e 156 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro – CTB e, conforme Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 
2003, que dispõe trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito – SNT; 
 
Considerando, o que consta no processo administrativo nº 80001.001777/2003-71, 
 
Considerando a atual indisponibilidade de dispositivos de retenção para transporte 
de crianças em veículos originalmente fabricados com o cinto de segurança de dois pontos, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Referendar a Deliberação nº 100, de 02 de setembro de 2010, do Presidente do 
Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, publicada no Diário Oficial da União –DOU de 
06 de setembro de 2010. 
 
Art. 2º O artigo 2º da Resolução nº 277, de 28 de maio de 2008, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
“Art. 2º O transporte de criança com idade inferior a dez anos poderá ser realizado no banco 
dianteiro do veículo, com o uso do dispositivo de retenção adequado ao seu peso e altura, 
nas seguintes situações: 
 
I – quando o veículo for dotado exclusivamente deste banco; 
 
II – quando a quantidade de crianças com esta idade exceder a lotação do banco traseiro; 
 
III – quando o veículo for dotado originalmente (fabricado) de cintos de segurança 
subabdominais (dois pontos) nos bancos traseiros. 
 
Parágrafo único. Excepcionalmente, as crianças com  idade superior a quatro anos e inferior 
a sete anos e meio poderão ser transportadas utilizando cinto de segurança de dois pontos 
sem o dispositivo denominado “assento de elevação”, nos bancos traseiros, quando o veículo 
for dotado originalmente destes cintos.” 
 
Art. 3o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Orlando Moreira da Silva 
Presidente 
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Jerry Adriane Dias Rodrigues 
Ministério da Justiça 
 
Rui Cesar da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 
 
Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes 
 
Tânia Maria F. Bazan 
Ministério da Educação 
Luiz Otávio Maciel Miranda 
Ministério da Saúde 
 
José Antônio Silvério 
Ministério da Ciência e Tecnologia 
 
Paulo Cesar de Macedo 
Ministério do Meio Ambiente 
 
João Alencar Oliveira Junior 
Ministério das Cidades 


